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Estado do Rio Grande do Sul

Município de Palmeira das Missões

Procuradoria-Geral do Município


PARECER JURÍDICO

OBJETO: RECURSO ADMINISTRATIVO
ASSUNTO: RECURSO ADMINISTRATIVO, CONTRA A FASE DE HABILITAÇÃO.
RECORRENTE: MARCONI E SOUTO ARQUITETURA LTDA
PROCESSO: LICITATÓRIO Nº 005969/2011
MODALIDADE: TOMADA DE PREÇOS N.º 107/2011.



MARCONI E SOUTO ARQUITETURA LTDA., devidamente qualificada nos autos do Processo Licitatório acima discriminado, cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA DE ARQUITETURA E ENGENHARIA, MEDIANTE EMPREITADA GLOBAL PARA ELABORAÇÃO DO PROJETO EXECUTIVO DE UM HOSPITAL GERAL, DE CARÁTER REGIONAL, DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE, COM ATENDIMENTO DE EMERGÊNCIA E CAPACIDADE DE 180 LEITOS COM EXPANSÃO PREVISTA PARA 250 LEITOS, DEVENDO CONSTAR DETALHAMENTO EM ESCALAS ADEQUADAS PARA FUTURA EXECUÇÃO INTEGRAL DAS OBRAS DE EDIFICAÇÃO COMPLETA DE HOSPITAL EM PALMEIRA DAS MISSÕES – RS., mediante empreitada global, com responsabilidade técnica, interpôs recurso, quanto aos itens abaixo, que exigem:
1 – Qualificação técnica;

2 – Inabilitação da empresa MHA Engenharia.
 


Ao final requer, em síntese o seguinte: “A revisão da decisão da Comissão de Licitações, reavaliando-se os atestados da ora recorrente, dentro dos critérios da legalidade, impessoalidade, isonomia e economicidade, HABILITANDO-A, a prosseguir no certame e, ou INABILITE-SE a empresa MHA ENGENHARIA LTDA, pela razões acima expostas, [.....].”
 


O recurso foi recebido no dia 28/12/2011, às 10hs e 43 min., mediante envio via Correio com Aviso de Recebimento – AR. De posse do expediente, a Comissão Especial de Licitações procedeu à abertura de processo administrativo sob n.º 006775/2011, no dia 29/12/2011 e no mesmo dia notificou a concorrente MHA Engenharia Ltda., nos termos § 3.º, do Art. 109, da Lei das Licitações 8.666/93 e alterações, que não se manifestou.
PRELIMINARMENTE:

 


Em preliminar, devemos destacar a sequência de datas para análise da tempestividade ou não do presente recurso.
 


O prazo de apresentação do recurso iniciou em 20/12/2011, visto que a notificação ocorreu no ato da abertura da licitação, no dia 19/12/2011, conforme Ata em anexo.
 


Assim, o prazo encerrou em 26/12/2011 para apresentação de recurso.

 


Ocorre que a Empresa em comento, apresentou recurso no dia 28/12/2011, chegando a Prefeitura Municipal às 10hs e 43 min., enviando via Correio mediante Aviso de Recebimento - AR.

 


Neste mesmo dia, às 10 horas, sem conhecimento do recurso, pois o mesmo somente chegou posteriormente à abertura do ato, foi dada sequência ao procedimento licitatório, com abertura das propostas e definiu-se a classificação da empresa MHA Engenharia Ltda., habilitada na fase classificatória.



Vê-se, pois, que foi devidamente observado os  prazos e dado sequência imediata a realização das fases do procedimento licitatório em razão da importância do empreendimento e do interesse público envolvido.
DA INTEMPESTIVIDADE DO PRESENTE RECURSO




A Comissão de licitações solicita a esta Assessoria Jurídica parecer e analise em relação ao Recurso interposto ao procedimento licitatório nº 107/2011, cujo objeto visa a Contratação de Empresa Especializada de Engenharia, onde a empresa MARCONI E SOUTO ARQUITETURA LTDA, devidamente qualificada nos autos do Processo Licitatório acima discriminado, interpõe recurso, fora do prazo estipulado no item 18, alínea “18.2” do Edital, vejamos: 
18 - DOS RECURSOS:

18.1. Qualquer concorrente poderá recorrer das decisões referentes à sua inabilitação ou à habilitação de outro concorrente, bem como do resultado do julgamento das propostas.

18.2. Os recursos deverão ser interpostos no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da divulgação da decisão ou da lavratura da ata, perante a Comissão Permanente de Licitação, que poderá reconsiderar sua decisão ou encaminhá-lo ao Prefeito Municipal.

18.3. Os recursos deverão ser apresentados em duas vias, sendo a segunda devolvida no ato, após protocolo, como recibo.




Pela análise, verifica-se que o recurso foi apresentado junto a Comissão de Licitações no dia 28 de dezembro de 2011, às 10hs e 43 min. Portanto, fora do prazo estipulado (dia 26/12/2011), ou seja, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, perante a Comissão de Licitação, como exigia o item “18.2” e outra, como determinava o item “18.3”. No entanto, o recorrente por conta e risco utilizou-se do envio por correio, decorrendo daí que o recurso somente chegou no dia 28/12/2011.




A Comissão de Licitações está vinculada às prescrições do Edital, como visto, assim, não há como deixar de considerar que a análise da questão deve levar em conta este e, ademais, ao prescrito na Lei Federal 8.666/93 e alterações, que assim dispõe: 
Art. 109. Dos atos da Administração decorrentes da aplicação desta Lei cabem:
I - recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou da lavratura da ata, nos casos de:
a) habilitação ou inabilitação do licitante;



Embora seja correto dizer que as licitações serão processadas e julgadas na conformidade dos princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhe são correlatos, também, é correto dizer que há vinculação da municipalidade, de forma literal e absoluta, à regra do Edital, que estabeleceu dia e forma certa para apresentação do recurso junto à Comissão de Licitação. 



Como leciona CELSO ANTONIO BANDEIRA DE MELLO, em seu Curso de Direito Administrativo, Ed. Malheiros, 4ª ed., p. 54 “A Administração, ao atuar no exercício de discrição, terá de obedecer a critérios aceitáveis do ponto de vista racional, em sintonia com o senso normal de pessoas equilibradas e respeitosas das finalidades que presidiram a outorga da competência exercida”. 




É consabido, a doutrina tradicional afirma que a administração deve estar vinculada ao Edital (extraída do princípio do procedimento formal), o que significa que a administração deva ser “formalista”, a ponto de fazer exigências mínimas e úteis ou necessárias à licitação, em especial quando a regularidade é relevante e pode causar prejuízo à administração e aos demais concorrentes. 

 


No entender desta Assessoria Jurídica, a Comissão Licitatória deve levar em consideração os princípios estatuídos no edital e na legislação a que esta vinculada a licitação.
 


Por tais razões, deve ser considerado intempestivo o recurso, pois, é do rigor da Lei e do Edital, o cumprimento de prazo, posto que, como está demonstrado, o recorrente assumiu o risco em fazer a remessa via correio de seu pleito, que chegou fora da data limite para sua apresentação. Aliás, a escolha da via postal, foi por sua conta e risco, visto que a legislação ao caso não prevê tal forma, diferente da forma judicial que é prevista em razão de convênios firmados com a Empresa de Correios e os respectivos Tribunais.
NO MÉRITO:




Deixa de analisar as questões de mérito, por ser intempestivo o presente recurso, conforme já exposto na analise em preliminar, tanto é que no dia 28 de dezembro de 2011, às 10 horas, foi realizada abertura das propostas financeiras, sendo adjudicada e vencedora do certame a empresa MHA Engenharia, com o valor proposto de R$ 1.140.000,00, conforme Ata de Abertura e Julgamento de Propostas, de fls. 281/282, dos autos do Processo Licitatório n.º 005969/2011.
CONCLUSÃO:




Ora, o procedimento licitatório – como é sabido – se sujeita a determinados princípios, dentre os quais, de acordo com a orientação do conceituado Hely Lopes Meirelles, “podem ser destacados o procedimento formal, a publicidade de seus atos, a igualdade entre os licitantes, o sigilo na apresentação de propostas, a vinculação ao edital ou convite, o julgamento objetivo e a adjudicação compulsória ao vencedor, além da probidade administrativa.” (MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 24. Ed. São Paulo: Malheiros Editores, 1999, p. 247.)




Em conformidade com que dispôs o Edital de Convocação n.º 107/2011, ao tratar sobre os Recursos, a Comissão faz questão de frisar que, em todas as fases do procedimento serão observadas as normas previstas nos incisos, alíneas e parágrafos do art. 109, da Lei Federal nº 8.666/93.




Considerando, porém, que cabe ao Chefe do Executivo, agindo com base nos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, pensando sempre na segurança jurídica, a fim de evitar medidas exageradas que ultrapassem os lindes do que é estritamente necessário para salvaguardar o interesse público, ou seja, de oferecer iguais oportunidades de contratação, não a todo e qualquer interessado, indiscriminadamente, opina esta Assessoria Jurídica pelo indeferimento do recurso por intempestivo, prosseguindo-se o certame, HOMOLOGANDO a decisão da Comissão Licitatória. 




É este o parecer, o qual se submete ao Excelentíssimo Senhor Prefeito, para apreciação, sub censura. 

 


Palmeira das Missões/RS., 12 de janeiro de 2012.

PAULO RENATO KORSACK

OAB/RS 57.658
Procurador-Geral do Municipio
DECISÃO HOMOLOGATÓRIA





Vistos etc.




Adoto integralmente o parecer exarado pela Procuradoria Jurídica do Município, por seu Procurador-Geral, como razão de decidir, improvendo o recurso interposto pela empresa recorrente MARCONI E SOUTO ARQUITETURA LTDA, ante a sua intempestividade e, por consequência, HOMOLOGO a decisão da Comissão Licitatória.




Publique-se e intimem-se.




Palmeira das Missões/RS., 12 de janeiro de 2.012




LOURENÇO ARDENGHI FILHO





Prefeito Municipal 
__________________________________________________________________________________________

Praça Nassib Nassif, 381 – Palmeira das Missões-RS – CEP 98.300-000  -  Fone/Fax 0**55 3742-6352 - 3742-6788.

e-mail: procuradoria@palmeiradasmissoes-rs.com.br
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